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E ORÇAMENTÁRIOS
Resumo da reunião realizada em 3 de fevereiro de 2015
O Presidente da Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários (CAAP), Embaixador Juan Pablo Lira, Representante Permanente do Chile junto à OEA, presidiu esta reunião ordinária da Comissão.
O quórum regulamentar foi estabelecido com a presença dos Representantes de Argentina, Bahamas, Barbados, Belize, Bolívia, Brasil, Canadá, Chile, Colômbia, Costa Rica, El Salvador, Equador, Estados Unidos, Guatemala, Guiana, Honduras, Jamaica, México, Nicarágua, Panamá, Paraguai, Peru, República Dominicana, Trinidad e Tobago, Uruguai e Venezuela.
A gravação em áudio da sessão encontra-se disponível no seguinte link: http://scm.oas.org/Audios/2015/CP_CAAP_3342-02-03-2015.MP3 
1. Aprovação da ordem do dia

A ordem do dia da reunião, documento CP/CAAP-3342/15, foi aprovada pela Comissão sem modificações.
2. Plano para implementar as recomendações constantes do Plano Estratégico para a Modernização da Gestão (CP/doc.5077/14)
A resolução “Orçamento-programa da Organização para 2015-2016”
[AG/RES. 1 (XLVIII-E/14) rev. 1], aprovada em 29 de outubro de 2014, mediante o parágrafo resolutivo 4º, encarregou a Secretaria-Geral de, o mais tardar até 30 de novembro de 2014, apresentar ao Conselho Permanente um plano para implementar as recomendações constantes do Plano Estratégico para a Modernização da Gestão. O referido Plano deve incluir as rubricas que competem à Secretaria-Geral para sua imediata implementação, bem como recomendações a serem postas em prática a médio e longo prazo, a fim de submetê-las à consideração dos Estados membros antes do próximo período de sessões da Assembleia Geral.
Nesse sentido, o Presidente recordou às delegações que o Conselho Permanente, na sessão realizada em 14 de janeiro de 2015, recebeu um Plano de Implementação mediante o documento CP/doc.5077/14.  Na referida sessão, a Presidência do Conselho Permanente encarregou a CAAP de continuar a análise do documento, a fim de implementar as recomendações constantes do Plano Estratégico para a Modernização da Gestão.   
Em resposta a esse mandato, a Presidência solicitou à Secretaria-Geral que fizesse uma apresentação do Plano. A apresentação foi feita pelo Secretário de Administração e Finanças, Senhor Peter Quilter, que fez referência ao documento CP/doc.5085/14, preparado em resposta direta ao mandato constante do parágrafo dispositivo II.A.4 da supracitada resolução. 
O Secretário Quilter explicou que o documento organiza as recomendações do Plano Estratégico para a Modernização da Gestão (PEMG) relativas à Secretaria-Geral em quatro períodos de tempo, os quais refletem o cronograma que a Secretaria-Geral pretende utilizar para dar início à implementação do Plano. Além disso, ressaltou que o cronograma exibe as datas de início da implementação, mas não mostra as datas de sua finalização, devido aos diferentes períodos de execução e financiamento. 
Os quatro períodos de tempo são os seguintes:
· Primeiro período: desde a apresentação do documento inicial até 31 de dezembro de 2014. 
· Segundo período: Desde janeiro de 2015 até o próximo período ordinário de sessões da Assembleia Geral.
· Terceiro período: Após a Assembleia Geral, até dezembro de 2015.
· Quarto período: De 2016 em diante.
Além dos quatro períodos de tempo definidos para a implementação, cada recomendação detalha as projeções da Secretaria-Geral com respeito ao impacto financeiro, mediante o uso das seguintes categorias:
· Nenhum impacto – a implementação dessas recomendações não terá impacto financeiro.
· Geração de receitas – uma vez implementadas, as recomendações gerarão receitas.
· Geração de custo – a implementação dessas recomendações incorrerá em custos e requer a identificação de recursos para sua implementação. 
O Secretário Quilter concluiu sua apresentação compartilhando com as delegações que, do ponto de vista da Secretaria, a recomendação nº 63.2 deveria ser considerada com mais urgência: Solicitar “que a CAAP formule e o Conselho Permanente aprove os termos de referência para uma equipe de implementação que inclua o nível de autoridade requerida, a ser delegada pelo Conselho Permanente, para permitir que a equipe de implementação tome as decisões administrativas e financeiras necessárias sem precisar fazer consultar adicionais às entidades dos Estados membros”. Essa recomendação se deve ao fato de que várias das recomendações necessitam de autorização política para sua execução.
Após os comentários e as recomendações por parte das delegações, o Presidente solicitou que o Grupo de Trabalho Encarregado da Revisão Técnica do Orçamento-Programa fizesse a análise do Plano apresentado pela Secretaria. 
3. Relatório da Secretaria sobre a criação do Departamento de Inclusão Social (Ordem Executiva Nº 08-01 rev. 7)
No início de dezembro, a Presidência recebeu das Delegações do Canadá e do México a solicitação de inclusão deste tema na agenda da CAAP. Além disso, a Presidência informou a Secretaria sobre esta solicitação, e julgou conveniente incluí-la na agenda da CAAP de 16 de dezembro. Durante a referida reunião, nas discussões sobre o tema da estrutura da Secretaria descrita na Ordem Executiva Nº 08-01 rev. 7, mencionou-se a criação do Departamento de Inclusão Social. Na mesma oportunidade, as delegações solicitaram à Secretaria-Geral um relatório sobre a criação do referido Departamento.
Em resposta a esta solicitação, o Chefe de Gabinete do Secretário-Geral, Embaixador Hugo De Zela, apresentou um relatório verbal da Secretaria sobre a criação do Departamento de Inclusão Social (DIS). A exposição foi dividida em duas fases: a primeira delas ficou a cargo do Embaixador De Zela e versou sobre a decisão do Secretário-Geral de criar o mencionado Departamento, e a segunda parte foi apresentada pelo Secretário de Administração e Finanças, Senhor Peter Quilter, e versou sobre informações de caráter administrativo e financeiro. Nesse sentido, o Embaixador De Zela informou que a criação do DIS responde à prioridade que os Estados membros claramente dedicaram ao tema da inclusão social tanto na Assembleia Geral, realizada no Paraguai, em 2014, como na preparação para a Cúpula das Américas 2015. Além disso, a criação do Departamento busca consolidar em uma unidade todos os temas de inclusão social que já estavam sendo atendidos por diferentes áreas da Organização. O Departamento contará com três seções: 1) Emprego e trabalho, em matéria laboral; RIAL; processos ministeriais; e Carta Social e seu Plano de Ação; 2) Populações vulneráveis, em matéria de deficiência; idosos; rede de consumidores; afrodescendentes e indígenas; e 3) Promoção da equidade, para fazer o acompanhamento do Fórum de Ministros de Desenvolvimento Social, da Rede Interamericana de Desenvolvimento Social e do Protocolo de São Salvador.  
Em seguida, o Secretário Quilter informou à sala que esse processo envolve gastos, alguns dos quais não são contabilizáveis ou já se encontram incluídos em outros. Ou seja, a Secretaria-Geral incorreria em novos gastos, porém, faria isso utilizando recursos já existentes para, dessa forma, dar espaço a esse novo Departamento. Os Estados membros agradeceram a exposição e solicitaram a apresentação de um documento contendo os custos vinculados à criação desse novo Departamento. A referida informação encontra-se disponível no documento CP/CAAP-3343/15.
4. Apresentação do Grupo de Trabalho sobre a Revisão dos Programas da OEA sobre a Metodologia para a Priorização de Mandatos (CAAP/GT/RVPP-256/14  rev. 1) e a Atualização dos Mandatos da Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários (CAAP/GT/RVPP-252/14 rev. 1 corr. 1)
Nesta ocasião, a CAAP recebeu o relatório do Grupo de Trabalho sobre a Revisão dos Programas da OEA relativo à atualização dos mandatos da CAAP (CAAP/GT/RVPP-252/14 rev. 1 corr. 1) e à metodologia para a priorização de mandatos (CAAP/GT/RVPP-256/14 rev. 1). 
a) Atualização dos mandatos da CAAP: A Presidente do Grupo de Trabalho, Senhora Ana Verónica Juárez, destacou que, em 2013, acordou-se continuar a atualização dos mandatos emanados de cada Assembleia Geral. Nesse sentido, o Grupo de Trabalho concluiu a referida atualização em 15 de dezembro de 2014, atualização esta que figura como documento CAAP/GT/RVPP-252/14 rev. 1 corr. 1. A Presidente ressaltou que o Grupo de Trabalho identificou um mandato que é de competência do CIDI, motivo pelo qual solicitou que o Presidente da CAAP informasse a Presidência do CIDI, por intermédio do Conselho Permanente. Além disso, na reunião realizada em 15 de dezembro, as delegações encarregaram a Presidência de identificar os mandatos a serem incluídos na próxima resolução omnibus. A mencionada lista encontra-se disponível no documento CP/CAAP-3349/15.


b) Metodologia para a priorização de mandatos: Neste tema, a Presidente do Grupo de Trabalho lembrou o mandato atribuído à CAAP, por parte do Conselho Permanente, na sessão realizada em 30 de abril de 2014, de elaborar uma metodologia para a priorização dos mandatos. O referido mandato foi reiterado pela Assembleia Geral mediante a resolução AG/RES. 2815 (XLIV-O/14), “Progresso na prestação de contas, eficiência e eficácia, e nos resultados da Secretaria-Geral da OEA”, na qual o Conselho Permanente solicita que, por intermédio da CAAP, seja definida uma metodologia para priorizar os mandatos da OEA, levando em conta as recomendações constantes dos relatórios apresentados pelas distintas comissões e pelo Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) sobre a classificação dos mandatos.
Em acompanhamento do mencionado mandato, a Presidente lembrou que a CAAP, na reunião de 21 de julho de 2014, apresentou uma proposta de metodologia para a priorização de mandatos constante do documento CP/CAAP-3314/14, e solicitou que o Grupo de Trabalho sobre a Revisão dos Programas da OEA fizesse uma análise da referida proposta. 
A Presidente do Grupo de Trabalho informou que, após a realização de reuniões informais e de consulta, na reunião que teve lugar em 27 de janeiro, foi apresentada às delegações uma proposta de metodologia para a priorização de mandatos (CAAP/GT/RVPP-256/15), a qual, após a inclusão das modificações sugeridas pelas delegações, será remetida à CAAP como versão revisada, e que consta dos documentos CAAP/GT/RVPP-256/15 rev. 1 e CP/CAAP-3344/15
.
O Presidente da CAAP e as delegações agradeceram à Presidente sua liderança à frente das atividades do Grupo de Trabalho e destacaram que a mencionada metodologia é um instrumento que ajudará na discussão política. Havendo tomado nota dos comentários das delegações, foi acordado aprovar os dois relatórios, a fim de submetê-los ao Conselho Permanente, em sua próxima sessão ordinária, e recomendar que o tema seja atribuído ao Grupo de Trabalho ad hoc sobre a Visão Estratégica ou à instância que o Conselho Permanente estimar pertinente.
5. Revisão integral das Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral
Mediante a resolução AG/RES. 1 (XLVIII-E/14) rev. 1, “Orçamento-programa da Organização para 2015-2016”, em seu parágrafo dispositivo III.10, a Assembleia Geral encarregou a Secretaria-Geral de apresentar à CAAP um calendário com datas específicas na quais serão apresentados os relatórios, as estratégias e os planos mencionados na referida resolução. Nesse sentido, a CAAP, em seu Calendário Consolidado de Reuniões (CP/CAAP-3333/14 rev. 5), havia programado o tema relacionado à Revisão integral das Normas Gerais referente aos Capítulos VII, VIII e IX, bem como a Proposta de modificação de todas as normas da Organização que se refiram ao Inspetor-Geral, a fim de fortalecer seu papel, independência funcional e dependência direta do Conselho Permanente.
Ao concluir as intervenções preliminares sobre o assunto, a Presidência atribuiu ao Grupo de Trabalho sobre a Revisão dos Programas da OEA o tratamento desse tema.

6. Viagens
A Assembleia Geral, mediante a resolução AG/RES. 1 (XLVIII-E/14) rev. 1, em seu parágrafo dispositivo III.8, encarregou a Secretaria-Geral de fortalecer as medidas para assegurar o cumprimento da regra vigente, estabelecida pelo Conselho Permanente, segundo a qual todas as passagens financiadas pelo Fundo Ordinário, FEMCIDI, fundos específicos e fundos fiduciários, administrados pela Secretaria-Geral, devem ser compradas em classe econômica, salvo os casos do Secretário-Geral, Secretário-Geral Adjunto e Presidente do Conselho Permanente.  
A Presidência atribuiu o tratamento deste mandato ao Grupo de Trabalho Encarregado da Revisão Técnica do Orçamento-Programa. 
7. Outros assuntos
As delegações e a Presidência deram as boas-vindas à Senhorita Georgina N. Mayorga, que substituirá o Senhor Guillermo Moncayo na função de Secretaria de Comissão.
Não havendo comentários adicionais por parte das delegações, a sessão foi encerrada.
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